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PARECER JURíD|CO O1SI2O2S - Setor Juridico

lnteressado: Comissáo de LicitaÉo.

Assunto: Dispensa no 005/2025 -Lei 14.13312021

EMENTA: Dispensa de licitação. Lei 14.133t2021. - art. 75, lt -
Contratação de Empresa Especializada em Consultoria e Assessoria

técnica para apoio na implantaçáo de políticas públicas voltadas à
agricultura Íamiliar, mm foco nos Programas Nacionais de Alimentação

Escolar (PNAE) e de aquisição de alimentos (pAA)- CONAB, visando a

inclusáo e fortalecimento dos pequenos produtos rurais do Município de

São Pedro da Cipa/MT.

I. RELATORIO

1. Trata-se de procedimento de dispensa de licitação, o qual solicita Parecer sobre a Dispensa

00512025 - Lei 14.133121 - tendo como objeto a contratação de Empresa Especializada em
Consultoria e Assessoria técnica para apoio na implantação de políticas públicas voltadas à
agricultura familiar, com foco nos programas Nacionais de Alimentação Escolar (pNAE) e de
aquisição de alimentos (PAA)- coNAB, visando a inclusão e fortalecimento dos pequenos
produtos rurais do Município de São pedro da Cipa/MT.

2. Destaca-se as seguintes documentaÇóes contidas no processo administrativo:

a) Protocolo no 15812O25;

b) Ofício no O1112025 da Secretária Municipal de Agronegócio e Meio Ambiente;

c) Estudo Técnico Preliminar;

d) Termo de Reíerência;

e) Orçamento da empresa JACKELYNE ROCHA TRETNAMENTOS LTDA;
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Í) Orçamento da empresa KATTA SCHMTDT/KAJU CONSULTORIA;
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empresa JACKELYNE DE SOUZA ROCHA;

g) Orçamento da empresa PRODUTIVA CONSULTORTA, PLANEJAMENTO E SERVTÇOS

VETERINARIOS;

h) lmagem do portal do Tribunal de Contas do Rio Grande do Sul;

i) Listagens das fichas de Despesa;

j) Solicitação de Dotação Orçamentaria;

k) Portaria no 02212025;

l) Autorização;

m) Edital de Dispensa Eletrônica n. 005/2025 e anexos;

n) Minuta do Contrato;

o) Aviso de Dispensa Eletrônica;

p) lmagêm do portal de licitações e compras demonstrando a publicação do Dispensa

Eletrônica n' 005/2025 da PreÍeitura Municipal de São pedro da Cipa;

q) Orçamento da empresa JACKELYNE ROCHA TREINAMENTOS LTDA;

r) Documentos relativo à junta comercial da empresa JACKELYNE DE SOUZA ROCHA;

s) Cadastro Nacional da Pessoa Juridica da empresa JACKELYNE DE SOUZA ROCHA;

t) Copia da carteira de habilitação de Jackelyne de Souza Rocha;

u) Certidão Negativa de Débitos relativos a créditos Tributários e não Tributários Estaduais

geridos pela Procuradoria-Geral do Estado e pela secretaria de Estado de Fazenda da

empresa JACKELYNE DE SOUZA ROCHA;

v) Certidão Negativa de Débitos Gerais da empresa JACKELYNE DÊ SOUZA ROCHA

w) Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União da
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x) Dispensa Eletrônica no 005/2025i

y) Despacho;

z) Resumo;

aa) Dispensa Eletrônica no 005/2025;

bb) Memorando no O21l2025lSL:

3. Assim vieram os autos do processo para emissão do parecer, nos termos do parágrafo único
do art. 38 da Lei 8.666/93

4. É o que merece relatar.

II. FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO

5. calha tracejar que cabe a esta assessoÍia jurídica prestar consultoria sob o prisma

estritamente jurídico, não lhe sendo atribuída análise concernente à conveniência e
oportunidade administrativa, tampouco analisar aspectos de natureza técnico-administrativa,

como os aspectos técnicos, econômicos e financeiros e orçamentáriosl. Em relação a estes,
parte-se do pressuposto que a autoridade competente se municiou dos conhecimentos
especializados imprescindíveis para a adequação do interesse público, em observância às
condicionantes legais existentes.

6 A análise jurídica se atém, portânto, tão somente às questões de observância da legalidade
dos atos administrativos que precedem a solicitação do parecer jurídico.

7. O exame deste órgão de assessoramento jurídico é feito nos termos do art. 53, da Lei no

14.'133121, abstraindo-se dos aspectos de conveniência e oportunidade. Recomenda-se,
nada obstante, que a área responsável atentê sempre para os princípios da impessoalidade,
da moralidade e da eficiência, que devem nortear os ajustes realizados pela Administração
Pública.

1A Boa Prática Consultiva
emitir manifestâções concl
ou oportunidade

- BPC n'07. editada pela AGU, conobora tal entendimento: O órgão Consu
usivas sobre temas náojurídicos, tais como os lêcnicos, administrrivos ou de co
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8. A propósito da responsabilidade do parecerista, ono processo licitatório o advogado é mero fiscal
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âos princípios da economicidade e o princípio da eficiência para a contratação da empresa e,

de forma geral, garantindo agilidade e acompanhamento para o efetivo ãndamento na

dinamização dos trabalhos.

14. Com efeito, o art. 75, inciso ll, da Lei 
^.'14.133t2'l 

prevê a ocasião em que é cabivel a

Dispensa de Licitação em êzâo do valor:

Art. 75- E dispensávet a ticitação:
t...1
ll - para contratação que envolva valores infeiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mit
reais), no caso de outros se/,yiÇos e compras:

15. Vale lembrar que o Decreto No 12.343t24 atualizou os valores estabelecidos na Lei no

14.'13312'l, assim, passou a ser considerado o valor de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil

setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos) para os casos do art. 75, ll.

16. Ressalta-se que, nesses casos, também deve se obseÍvar as formalidades paÍa constituição

da contratação, podendo-se dizer que a fase interna (Planejamento) é imprescindível.

17. Assim, o TCE/MT define a necessidade dê procedimento administrativo formal, devidamente

protocolado, autuado, e numerado, declarando que 'o fato de se tratar de dispensa de licitaçáo

não conduz à completa informalidade do procedimento licitatório", conforme se transcreve a

seguir:

para as aqalsções públicas, a existência de procedimento adm tivo formal,
autuado. Dro olado e numerado, de modo a orean izar em volume único toda a
tloatrmenÍa.ãr\ ôertinêntê âõ têcr7êctivo cerTame Íâtárro assegurando a,a
fiscalização e o controle de legalidade, inclusive para dispensa de licitação. O faÍo de se
tratar de dispensa de licitacão não conduz à completa informaIidade do

nsa
licitacáo. oue não se trata de pecas consÍanÍes de um Drotocolo autuado e numerado. náo
constituem procedimento administrativo. (Representação de Natureza lnterna. Relator:
Conselheiro SuôsÍituto Luiz Henique Lima. Acórdão no 1 58/2019-PC. Jutgado em
11h2/2019. Publicado no DOC/TCE-MT em 2201/2020. Processo no 6.121-2n017).

18. Alem disso, tem-se a necessidade de ampla pesquisa mercadológica, demonstrando a

formação da escolha do gestor pela dispensa, uma vez que não há como se definir se a
contratação será realizada por dispensa ou uma modalidade de licitação, sem que ocorra a
pesquisa de preços, consoante dispõe a Resolução de Consulta n. 2012016, a seguir

licitatório. 2. Os vantes ostenbres n ta or dio
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Licitação. Dispensa. Procedimento administrativo. 1. A Lei no 8.666/1993 determina,

transcrita:
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de mercado; d) permite um jurgamento adequado (pois pode-se avariar quando um preço é
excessivo ou inexequível); e) influencia a execução do contrato: problemas na execuçâo
podem decorrer dê preços inexequíveis ou pode-se realizar contratação desvantajosa se o
preço contratado foi acima do que o praticado no mercado; 0 permite a avaliação adequada
de possíveis pedidos de reajuste, repactuações ou revisão de preço, na fase contratual. Alem
disso, a ausência da pesquisa de preços pode conduzir a licitações desertas em razão da
utilização de preços estimados e/ou máximos abaixo da realidade de mercado.

21. Nota-se que a pesquisa de preços embasa a tomada de uma série de decisões no processo,

em razáo disso exige-se um grau de zelo elevado, há a necessidade de se orientar por preços
reais e atuais e a busca deve ser ampla. Ainda, constitui medida totalmente prudente, que vai
ao encontro dos princípios da publicidade e da transparência (art. 37, caput), seja identificado
o servidor responsável pelas pesquisas mercadológicas (nome e número de matrícula),
propiciando, se for o caso, posteriormente, a prestação de esclarecimentos sobre o
procedimento.

22. vale ressaltar que pesquisa de preços não é equivarente à estimativa de preços. Essa, e
apenas o resultado de todo processo realizado, com análise crítica do mercado e dos
orçamentos obtidos, para se chegar ao valor parâmetro da contratação. por isso é
recomendável, para que haja integral atendimento às orientaçóes das Cortes de Contas e às
boas práticas, gue nos autos do processo, na Íalta de regulamentação rocal, a pesquisa de
preços obedeça à lN 73/2020, especialmente seu art. 3o, que dispõe:

"4ft. 3o A pesqursa de preços será materiatizada em documento que conterá, no
mínimo: r - identificação d9 agente responsávet pela cotação; - caracteização das
fontes consultadas; lll - série de preços cotetados; lv - mêtodo matemático áplicado
para a definição do valor estimado; e V - justificativas para a metodologia utitizada,
em especial para a desconsideração de valores inexequíveis, lncoásrsÍenÍes e
excessivamente elevados, se apticável',.

23. Além disso, este Município editou o Decreto no 41612023 o qual regulamenta a dispensa de
licitação de que trata o art. art. 7s da Lei no 14.133, de 10 de abÍil de 2021, no âmbito da
Administração Municipal.

24. Portanto, o artigo 40 dispÕê sobre as peças imprescindíveis que deveÍá conter no processo
de dispensa:

Att. 40. o procedimento de dispensa de ticitação, será instruído com os segurnÍes
documentos, no mínimo:

7
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l- documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de iscos, termo de referéncia, projeto básico ou pqeto executivo;

ll - Justificativa da contratação direta, contendo a razão da escolha do contratado;

lll - Estimativa de despesa, conslsÍenÍe em comprovada pesqulsa de mercado;

lV - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;

V - lndbação dos recursos oryamentáios para fazer face a despesa, com a
demonstraçáo da sua compatibilidade com o compromlsso a ser assumrdo;

Vl - Comprovação de que o contratado preenche os regulsitos de habilitação e
q u alificação m i n ima nece ssá ia :

Vll - Razão de escolha do contratado;

Vlll - justifrcativa de preço; e

lX - autoização da autoridade competente.

t...1

§3o. Para o dlsposto no inciso ll do caput deste afigo, daverá ser realizada pesquisa
de preço, que deverá observar o dlsposÍo no artigo 5o.

t...1

§5o. O ato que autoiza a contratação direta deverá ser divulgado e mantido à
disposição do público em sÍtio eletônico ofícial da Prefeitura.

25. Ainda, o artigo 80 dispõe sobre as informações imprescindíveis:

\ft. e. O órgão deverá inserir no pÍocesso as segulnÍes informações pam a

realização do procedimento de contratação:

I - A especificação do objeto a ser adquiido ou contratado;

ll - As quantidades e o preço estimado de cada item, nos tem,os do disposlo no lnc,bo

ll do aft. 40, observada a respectiva unidade de fomecimento;

lll - o locale o prazo de entrega do bem, prestação do seruiço ou realização da obra;

lV - O intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais enÍre os /ances,

que incidirá tanto em relaçào aos lances intermediáios guanto em relação ao lance

que cobir a melhor ofefta;

V - A obseruância das dr.sposlçôes p/êyisÍas na Lei Complementar no 123, de 14 de

dezembro de 2006.

Vl - As condições da contratação e as sarções motivadas pela inexecução total ou
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parcial do ajuste;
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Vll - a data e o horário de sua reatização, respeitado o horário comercial. e o
endereço eletrônico onde ocorrerá o procedimento.

Parágrafo único Em todas as hipóÍêses estabe/e cidas no aft. 30, o prazo fixado para
abertura do procedimento e envio de lances, de que trata o Capítuto ttt, nâo será
inferior a 3 (três) dias úteis, contados da data de divurgação do aviso de contratação
direta.

Diante disso' com a anárise dos fundamentos jurídicos, passa-se a anárise mais aprofundada
do procedimento em questão.

ANÁLIsE JURíDICA Do PRocEDIMENTo E RESSALVAS coNDIcIoNANTES -Oispensa 005/2025 - Lei no 14.133t21.

lv.

27. Reitera-se o disposto nos itens 24 e 25.

28 À Assessoria Jurídica âpenas compete a apresentação da situação jurídica, orientando para
que seja observado os principios que rêgem as contratações da Administração púbrica.

29. É o fundamento. passo, a conclusão.

V. CONCLUSÃO

Por todo o exposto, à soricitação de PAREoER, cujo varor jurídico é apenas opinativo, no intuito
de esclarecer os preceitos do ordenamento jurídico, sarvo merhor juÍzo, o processo de Dispensa
cumDriu com os reouisitos leoais.

Este é o parecer do ponto de vista estritamente jurídico, salvo melhor entendimento das
autoridades superiores.

3. À Douta consideração superior

Atenciosamente,

São Pedro da Cipa-MT, I de março de 2025

P ral Loureiro

1

2
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Advogada Do Município
oAB/MT 18.910


